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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCÁTICA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2003408-83.2014.815.0000
ORIGEM: 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado, em substituição
à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Município de João Pessoa
PROCURADORES: Antônio Fernando de Amorim Cadete e outros
AGRAVADA: Antônia de Souza Silva
ADVOGADOS: Marcos Antônio Dantas Carreiro e outro

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  DIREITO
FUNDAMENTAL  À  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAÇÃO.
DISTRIBUIÇÃO  GRATUITA  A  PESSOA  CARENTE.  OBRIGAÇÃO  DO
ESTADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  196  DA  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

- “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de  outros  agravos  e ao  acesso universal  e  igualitário  às  ações  e
serviços  para  sua  promoção,  proteção  e  recuperação.”  (art.  196  da
Constituição Federal de 1988).

-  Art.  557  do  CPC:  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior”.

Vistos etc.

O MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA interpôs agravo de instrumento contra
decisão do Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital, que deferiu
pedido liminar nos autos da ação de obrigação de fazer com pedido de tutela
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antecipada ajuizada por ANTÔNIA DE SOUZA SILVA, determinando ao agravante
que “forneça, com a urgência recomendada, o(s) medicamento(s) de que necessita o
autor (a), de preferência os constantes da prescrição médica apresentada, que poderão
ser substituídos por genéricos ou similares, ou mesmo pelos constantes da lista do SUS,
desde que com os mesmos princípios ativos e que não comprometam o tratamento, sob
pena de bloqueio  de verbas  do ente  estatal,  necessário  à  satisfação da ordem,  sem
prejuízo  de outras  medidas cabíveis,  com aplicação de multa,  e  responsabilização do
agente público, civil e criminalmente, pela desobediência”.

O agravante alega que é necessária  a realização de perícia  médica,
para verificar se a utilização do remédio solicitado “é condição sine qua non para o
tratamento da demandante e até quando será necessário tal fornecimento” (sic, f.
06).

Pedido de efeito suspensivo indeferido às f. 53/56.

Contrarrazões ofertadas às f. 61/65.

Parecer da Procuradoria de Justiça pelo desprovimento (f. 67/71).

É o relatório. 

DECIDO.

Mantenho a decisão que indeferiu o pedido de efeito suspensivo por
seus próprios fundamentos, in verbis:

Os argumentos expostos pelo recorrente não são relevantes o suficiente para
ensejar a concessão do efeito suspensivo ao agravo em tela.

Para a solução do litígio, impende registrar que a Constituição Federal, no seu
art. 196, estabelece que  "a saúde é direito de todos e  dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação". 

Mais adiante, a Carta Magna, no seu art. 198, consigna que:

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada  e  constituem  um  sistema  único,  organizado  de  acordo  com  as
seguintes diretrizes: 

[...]

II  -  atendimento  integral,  com  prioridade  para  atividades  preventivas,  sem
prejuízo dos serviços assistenciais; 

§ 1º. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art.  195, com
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, além de outras fontes.
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O Superior  Tribunal  de  Justiça  já  decidiu  sobre  o  assunto,  nos  seguintes
termos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 544 DO CPC.
RECURSO ESPECIAL.  SUS.  FORNECIMENTO DE  MEDICAMENTOS NECESSÁRIOS
PARA O TRATAMENTO DE ANGIOPLASTIA BILATERAL.  ARTIGO 196 DA CF/88.
DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. LEGITIMIDADE PASSIVA. AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  REQUISITOS  LEGAIS.
PREENCHIMENTO. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

[...]

3. O direito à saúde é assegurado a todos e dever do Estado, por isso que legítima
a pretensão quando configurada a necessidade do recorrido.

4. O Estado, o Distrito Federal e o Município são partes legítimas para figurar no
polo passivo nas demandas cuja pretensão é o fornecimento de medicamentos
imprescindíveis à saúde de pessoa carente, podendo a ação ser proposta em face
de quaisquer deles. Precedentes: REsp 878080/SC, Segunda Turma, DJ 20.11.2006
p. 296; REsp 772264/RJ, Segunda Turma, DJ 09.05.2006 p. 207; REsp 656979/RS,
DJ 07.03.2005. […]1

A autora/agravada  é  portadora  de  carcinoma papilar  da  tireóide  com
disseminação  metástica  para  os  pulmões,  restando,  portanto,
devidamente  comprovada a  necessidade  da utilização do fármaco
pleiteado.

Destarte, indefiro o pedido de efeito suspensivo da decisão atacada.

Portanto, não há como não atrair ao caso a prescrição do art. 557 do
CPC,  que  autoriza  o  relator  a  negar  “seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou em confronto  com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou
de Tribunal Superior”.

Assim, mantenho a decisão recorrida e, por força do art. 557 do CPC,
nego seguimento ao presente agravo de instrumento.

Intimações necessárias. Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 06 de agosto de 2014.

             Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR 
                                      Relator

1 AgRg no Ag 1044354/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 14/10/2008, DJe 03/11/2008


